
1J,.efcltu1VJ 'i/ttmic/pal d(. l5t1o }odé doJ CampoJ 

tdtado d, 0ao 'Paulo 

LIVRO N.! 

DECRETO N9 3086/79 

FLS. N.! 

de 19 de setembro de 1979 

Dispõe sobre aprovaçao do Regul~ 

menta do "Fundo Comunitário de 
Solidariedade" . 

O Prefeito Municipal de Sio Jos~ dos Campos, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 39, inciso V, 

combinado com o artigo 57, inciso I, letra "a", ambos do Decreto - Lei Com 
plementar n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 

D E C R E T J\: 

Artigo 19 - Fica aprovado o Regulamento do 
"FUNDO COMUNITÁRIO DE SOLIDARIEDADE" nos termos do disposto no artigo 59 

da Lei n9 2210 de 29 de agosto de 19 79 e que fica fazen do parte integra_!! 
te do presente decreto. 

Artigo 29 - Este decreto entrará em vigor 
na data de s ua publi cação , re vogadas as disposições em contrário,especia! 
ment e o Decreto n9 2866 de 22 de março de 1979 . 

Prefeitura Municipal de São Jas~ dos Campos, 
19 de setembro de 19 79 . 

refeito Mun i cipal 

Reg i strado c publicado n Gabinete do Pre 
feito, aos dezenove dias do mês de setembro do ano de ecentos e se 
tenta e nove . 

Sou za 

DA/rma . 



'Prclcitura IJflunJcipal de Ódo Jo.U det.J Campo.J 

€.ótado de Óão 'Paulo 

LIVRO N:! FLS. N!. 

REGULAMENTO DO FUNDO CO~IUNITÁRIO DE SOLIDARIEDADE 

Comunitirio de Solidar i edade: 

Comunitário de Sol i dariedade" : 

CAPITULO 1 

Das finalidades do Fundo: 

Artigo 19 - Constituem finalidades do Funde 

a) promover a maior integr ação entre a comt 

nidade e o Governo Mun i c i pal; 

b) envolver a comunidade em programações 

campanhas de solidariedade humana; 

c) promover a integração entre todos os 01 

gãos do Poder Público Municipal e a comt 

nidade~ 

d) complementar a estrat~gia do Governo Mt 

nicipal no campo social; 

e) formar recursos humanos, atrav~s de cu1 

sos, treinamentos, seminários, encontro! 

e reuniões, estimulando grupos de volur 

tários para açao socia l ; 

f) fornecer auxílio mate r ial as institui­

ções sociais, is famí l ias carentes; 

g) estocar gêneros alimentí c i os, peças dE 

vestuário, móveis, mater i al de constn 

ção, material escolar, medicamentos, rE 

cursos financeiros e outros, para atend~ 

mente ãs necessidades urgentes,situaçõe~ 

de calamidade e outras situações- probl~ 

mas, conscientizando a comunidade quantc 

a necessidade de uma participação respoE 

sável, solidária e permanente; 

h) assistir as fam í lias carentes atrav~s dE 

programas de orientação familiar, grupo~ 

de pais, mães, gestantes e outros; 

i ) assistir as Obras Sociais do Município ~ 

través de campanhas, out r as formas de aL 

xíllo e ajuda material, financeira e oL 

tros recursos; 

j) angariar donativos para o exercício dE 

suas funções . 

CAPITULO li 

Da Receita: 

Artigo 29 - Constituirão receita do "Funde 

I - contribuições, donativos e legados de 

pessoas físicas ou jurídicas de direitc 



'/),.c/dluM "iflwzldpal d, Óào Jo.U doó Campoó 
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LIVRO N..! FLS. N!. 

Cont . do Regulamento - fls . 02 -

privado; 
li - auxílios ou subvenções concedidas pela 

União ou pelos Es t ados e Munlcíplos ,bcm 
como por autarquias; 

III - o~ juros dos seus depósitos: 

IV - os materiais considerados inservíveis p~ 

ra o serviço pGblico que lhe forem doa 
dos pelo Munic í pio, aos qua i s poderá ser 

dado destino que atenda as finalidades 
do "FUNDO" ; 

V - quaisquer outras receitas qu e legalmen­

te lhe possam ser inco r poradas . 

CAPITULO III 

Do Conse lho: 

Ar tigo 39 - O "fundo Comun i tário de Solida 

riedade" será dirigido por um Conselho Deliberativo, composto de cinco mcm 
bras, com mandato de dois anos, podendo ser re co nduzidos . 

PARAGRAFO PRIMElRO - Os membros do Conselho 
Deliberat i vo serao nomeados pelo Prefeito Municipal, obedccenJo a segui~ 

te constitui ção: 

I - Um membro de livre escolha do Prefe1to 
Municipal, que presidirá o Conselho; 

II - Dois repres entantes da Cimaro Municipal 
indicados pela sua Mesa Diretora; 

lii - Um representante das Obras Sociais re 
gistradas na Prefeitura; 

TV - Um representante das Sociedades dos Ami 

gos de l3oirros. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os membros do Conselho 

Deliberativo nao perceberão remuneraçao de qualquer natureza, se ndo 
siderados re l evantes os serviços p r estados ao Município . 

con 

Artigo 4 <? - O Canse lho do "FUNDO" reuni r- se­
a. por convocaçao de seu Presidente, sempre que for necessár i o . 

Ar tigo 59 - O Conselho f uncionará com 
mo de quatro memb r os, sendo que o Presidente terá voto de qualidade . 

.. . 
m1n1 

Artigo 6<? - O Conselho co ntará com serviços 

de um Secretá r io Tesoureiro , e um Secretirio AdministrAt i vo, indicados pe 
lo Presidente entre seus membros e submetidos a apreciação dos demais Con 
selheiros . 

PARÁGRAfO ONICO - Para realizaç.ão dos traba 

lhos das Secretarias contar á o "Fundo" com s ervidores designados pelo Se 
nhor Prefeito Municipal . 
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&Jtado de São 1Jaulo 

LIVRO N.! FLS. N~ 

Cont . do Regulamento - fls. 03 -

Artigo 79 - As doações ao "Fundo",desde que 
aceitas pelo Conselho, deverão ser dadas à publicidade. 

Artigo 89 - Das reuniões serão lavradas A­
tas pelo Secretário Administrativo. 

PARÁGRAFO ÜNICO- As Atas, uma vez aprov~ 

das, serao assinadas pelos membros do Conselho presentes à Reunião respe~ 
tiva . 

CAPITULO IV 

Das atribuições: 

Art igo 99 - Compete ao Conselho do "Fundo": 

I - administrar permanentemente o ' 'Fundo"; 
II - disciplinar c fiscalizar a arrecadação 

da receita, pro vendo o seu recolhimento 
junto a uma instituição financeira lo 

cal~ 

III - examinar os balancetes mensais aprese~ 

tado pelo Secretário Tesoureiro~ 
IV- encaminhar, anualmente, ao Departamento 

de Finanças para fins de prestação de 

contas junto ao Tribunal de Contas, a 
demonstração da recejta e despesa do e­

xercício anterior, acompanhados dos res 

pectivos comprovantes, toda vez que re 
ceber subvenção ou auxílio do Poder Pú­
blico; 

V - resolver sobre a forma de aplicação das 

disponibilidades do "Fundo",bem como a~ 

torizar toda e qualquer despesa que deva 

correr ã conta dos recursos próprios ; 

VI - resolver sobre a conveniência ou não da 

aceitação de contribuições de particul! 
res, bem como outras formas de cooper! 
ção . 

CAPITULO V 

Da Presidência: 

Artigo 10 - Ao Presidente compete: 
I - convocar e presidir as reuniões do Con 

selho, designando, para tanto, o local, 

dia e hora de sua realização~ 
I I - estabelece r a ordem do dia das reuniões; 

III - proferir voto de qualidade nos casos de 

empate; 
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LIVRO N.! FLS. N~ 

Cont . do Regulamento - fls . 04 -

te: 

compete : 

IV - rubricar, com o Secretário, as Atas das 
reuniões; 

V - assinar a correspondência do Conselho , 

autorizando o Secretário a fazê - lo,qua~ 

do for julgado conveniente; 

VI - representar o Conselho em todos os a tos 
de sua vida pablica, podendo delegar a­

tribuições nas de representação social; 

VII - autorizar o pagamento das despesas apr~ 
vadas pelo Conselho; 

VIII - ass inar cheques com o Secre tário Tesou 
reiro . 

CAPITULO VI 

Do Secretário Tesou r e i ro : 

Artigo 11 - Ao Secretário Tesoureiro comp~ 

I - assina r cheques conjuntamente com o Pre 
sidente; 

II - e laborar mensalmente balancetes para co 
nhecimento do Conselho; 

II I - providenciar a arrecadaçio da r eceita -
do "Fundo". 

CAP !TULO VII 

Do Secretário Adminis t rativo: 

Artigo 12 - Ao Secretár io Administrat ivo 

I - redigir as Atas das reuniões ; 

II - ass inar a correspondência do Conselho 
quando autorizado pelo Pres idente; 

III - chefiar os serviços administrativos do 
"Fundo" , sal vo os r elativos à 
ria . 

DISPOSIÇOES GERAIS 

Tesoura 

Artigo 13 - Das atividades do Conselho sera 
enviado, mensalmente, relatório ao Se nhor Prefeito Municipal . 

Artigo 14 - Os casos se rao resolv i 
dos pelo Conselho do " Fundo" . 

Prefeito Municipal 


